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EDITAL DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

Nº 22/2021 – UPA CONCEIÇÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

nº  46/2021 – UPA CONCEIÇÃO 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO JOSÉ 

SANTOS SASSO – UPA JARDIM CONCEIÇÃO, localizada na R. Pernambucana, 385 – Jd. Conceição, CEP: 

06140-040, Osasco – SP, por meio da sua gestora, a BENEFICÊNCIA HOSPITALAR CESÁRIO LANGE, 

realizará seleção, com critério de julgamento menor preço por lote/grupo, nos termos do Regulamento 

de Contratações de Compras, Serviços, Obras e Alienações e Locações do Beneficência Hospitalar de 

Cesário Lange, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES: 

1.1. A data limite para o envio dos documentos da habilitação e da proposta será dia 05/11/2021 

1.2. O envio dos documentos e proposta deve ser por e-mail eletrônico para o e-mail: 

contratos.osasco@bhcl.org.br ou no endereço no cabeçalho deste edital. 

1.3. Não serão considerados documentos e propostas enviados após a data limite. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente seleção é a contratação de empresa especializada para o gerenciamento 

de serviços médicos de emergência, clínico geral e pediatria para a UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 

JOSÉ SANTOS SASSO – UPA JARDIM CONCEIÇÃO, localizada na R. Pernambucana, 385 – Jd. Conceição, 

CEP: 06140-040, Osasco – SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

2.2. A seleção será formada por um único lote, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta seleção os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta seleção, e que estejam com sua situação fiscal regular, conforme exigido neste edital. 

3.2. Não poderão participar desta seleção os interessados: 

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

3.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o participante às 

sanções previstas em lei. 

http://www.bhcl.org.br/
http://bhcl.org.br/novo_portal/transparencia/regulamentacao/compras-e-prestacao-de-servico/
http://bhcl.org.br/novo_portal/transparencia/regulamentacao/compras-e-prestacao-de-servico/
http://bhcl.org.br/novo_portal/transparencia/regulamentacao/compras-e-prestacao-de-servico/
mailto:contratos.osasco@bhcl.org.br
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os participantes encaminharão, exclusivamente por e-mail, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio do e-mail indicado no item 1. 

4.3. Incumbirá ao participante acompanhar as operações no endereço eletrônico da Organização 

Social e em seu e-mail informado, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer comunicados descumpridos.  

4.4. Até a data limite para apresentação de propostas, os participantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente enviados. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O participante deverá enviar sua proposta no e-mail indicado no item 1. 

5.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do participante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o CONTRATANTE examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

6.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da seleção não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio participante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar o participante para enviar documento digital complementar 

no prazo de 24h (vinte e quatro horas) sob pena de não aceitação da proposta. 

6.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo CONTRATANTE, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazos indicados pelo 

http://www.bhcl.org.br/
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CONTRATANTE, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o CONTRATANTE examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o CONTRATANTE verificará a habilitação do 

participante, observado o disposto neste Edital.  

 

7. DA HABILITAÇÃO   

7.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o participante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, sob pena de inabilitação. 

7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

participante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de participante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

7.7. Os participantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

7.8. Habilitação jurídica:  

7.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

7.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

http://www.bhcl.org.br/
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7.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.9.7. caso o participante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

7.10. Qualificação Técnica   

7.10.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta seleção, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.10.2. Registro ou inscrição da empresa participante no Conselho Regional de Medicina em plena 

validade. 

7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

participante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.12. Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o participante será 

declarado vencedor. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

8.1. O objeto da seleção será adjudicado ao participante declarado vencedor, por ato do 

CONTRATANTE, caso não haja interposição de recurso nas 24h (vinte e quatro horas) imediatamente 

posteriores, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

8.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

http://www.bhcl.org.br/
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10. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

10.1. Após a homologação da seleção, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

10.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Organização Social. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições legais aplicáveis; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

10.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

11. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

11.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

15.1. As disposições sobre as sanções aplicáveis na execução do presente contrato estão estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo CONTRATANTE.   

16.2. A homologação do resultado desta seleção não implicará direito à contratação. 

16.3. As normas disciplinadoras da seleção serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Organização Social, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.4. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Organização Social não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

http://www.bhcl.org.br/
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condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Organização 

Social. 

16.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

participante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da organização social. 

16.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.9.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.9.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

 

 

Osasco – SP, 27 de outubro de 2021. 

 

 

 

__________________________________ 
V I V I A N E  B I A Z O T T I  

Diretora Operacional 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo  

nº 46/2021 – UPA CONCEIÇÃO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente seleção visa a contratação de empresa especializada para o gerenciamento de 

serviços médicos de emergência, clínico geral e pediatria para a UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 

JOSÉ SANTOS SASSO – UPA JARDIM CONCEIÇÃO, localizada na R. Pernambucana, 385 – Jd. Conceição, 

CEP: 06140-040, Osasco – SP. 

1.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite da vigência do Contrato de Gestão. 

1.3. A contratada será responsável pela execução dos serviços de atendimento médico, todos os dias, 

ininterruptos, tal como definido abaixo, devendo apresentar na sua cotação o valor unitário e mensal em 

cada um dos itens. 

CATEGORIA DIURNO NOTURNO 

Médico Emergencista 01 01 

Médica  Clínico 03 03 

Médico Pediatra 01 01 

Coordenador Médico 01 

1.4. A empresa deverá indicar um Coordenador Técnico que será responsável pelo acompanhamento 

e execução dos serviços, reportando-se diretamente ao preposto da Contratante. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A assistência aos usuários é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), bem como toda a linha 

de cuidado, desde a atenção primária até os procedimentos mais complexos, de forma organizada e 

hierarquizada.  

2.2. A atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, 

com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e técnicos e oferecendo, 

segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua capacidade operacional, os serviços de 

saúde adequados.  

2.3. As Unidades de Pronto Atendimento – UPA 24 Horas são Unidades pré-hospitalares de natureza 

pública. O fornecimento de medicamentos conforme este Termo de Referência visa atender as 

necessidades de operacionalização da Unidade de Saúde.  

2.4. As UPA 24h são serviços públicos de saúde que integram as redes de urgência e emergência. 

Constituem o componente pré-hospitalar fixo e estão implantadas em locais estratégicos, em 

conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências. São estruturas de complexidade 

intermediária, situando-se entre as Unidades básicas de saúde e os serviços de emergência hospitalar. 

2.5. As Unidades têm como atividade fim o atendimento ao usuário quanto aos cuidados de saúde. 

Objetivam assistir a população com pronto atendimento médico e exames complementares pertinentes, 

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco. Estas 

características reduzem o tempo de espera, evitam o deslocamento desnecessário e excessivo dos 

usuários, melhoram a atenção e diminuem a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais 

2.6. Para seu adequado funcionamento técnico e administrativo, são necessárias ações de logística e 

abastecimento específicos, gerenciamento de pessoas, faturamento e informações sobre saúde 

http://www.bhcl.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

Página 8 de 33 

BENEFICÊNCIA HOSPITALAR DE CESÁRIO LANGE 

Avenida São Paulo, 340 – Vila Brasil  
Cesário Lange-SP - CEP 18.285-000 
Fone: (15) 3246-1410 
www.bhcl.org.br  

concernentes ao atendimento do público em geral, os quais são realizados pela Beneficência Hospitalar 

Cesário Lange – BHCL, como organização social gestora da unidade. As estruturas físicas e logísticas, bem 

como os processos, são interligadas de forma que o funcionamento de um componente interfere em todo 

o conjunto e no resultado final da prestação do serviço. 

2.7. O presente Termo de Referência compreende o atendimento a necessidade de fornecimento de 

enxovais essenciais a prestação de um serviço de qualidade ao usuário, de modo que os itens a serem 

contratados neste processo não possuem previsibilidade garantida, uma vez que dependem da demanda 

de pacientes que necessitem de tais enxovais, estando as quantidades inseridas alinhadas a média 

estatística de consumo, previsão de utilização e margem de segurança. 

2.8. A aquisição de produtos para saúde ocupa um papel de destaque dentro do complexo sistema 

de compras da unidade de saúde, uma vez que reúne um conjunto extenso e diversos de materiais e 

insumos imprescindíveis a uma assistência que prime pela qualidade e excelência dos serviços ofertados 

aos seus usuários 

2.9. A aquisição dos produtos, objeto deste Termo de Referência, atende aos preceitos 

constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, pela previsão do art. 197 da Constituição 

Federal, em especial no que tange à execução de ações e serviços de saúde através de terceiros e pessoas 

jurídicas de direito privado. 

2.10. O modelo proposto de gestão de serviços obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único 

de Saúde – SUS, observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-

se a missão da Administração Municipal.  

2.11. Exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de 

unidade de elevada resolutividade, bem como possuirá recursos técnicos atualizados, para 

complementação de diagnósticos e tratamentos. Atendendo às normas preconizadas pelo Ministério da 

Saúde – MS, especialmente aos referentes ao atendimento humanizado e integral à saúde. 

 

3. DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Organização Social Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

3.2. Os serviços serão prestados mensalmente na Unidade de Saúde até que seja atingida a 

quantidade total adquirida nesta cotação, em atendimento às requisições periódicas expedidas pela 

Diretoria Administrativa da CONTRATANTE. 

3.3. A Contratada deverá apresentar, 05 (cinco) dias úteis antes do início da prestação de serviço 

mensal, a escala com o nome e o CRM dos profissionais que irão executar os 

plantões/atendimentos/procedimentos com a assinatura do RT da empresa. 

3.4. A troca de plantões entre os médicos prestadores do serviço deverá ser informada ao Diretor 

Médico da Unidade, em formulário específico, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do plantão com o 

nome e CRM do profissional substituto. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 
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4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber. 

4.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

4.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

4.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

4.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

4.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

4.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

4.9. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos médicos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto do contrato, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Organização Social decorrente da prestação do Serviço contratado. 

5.3.  Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos técnicos para os serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações do Ministério da Saúde, CFM e CRM em vigor;  

5.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante ou do Poder Público 

Contratante; 

5.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos no que couber à natureza 

do contrato: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

5.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

5.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
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5.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do contrato.  

5.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dos pacientes.  

5.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado.  

5.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, em especial às determinações e planejamento da Diretoria de 

Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde do Município de Osasco.  

5.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do plano de trabalho.  

5.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

5.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante;  

5.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela CONTRATADA,  

5.18. Utilizar as melhores técnicas e práticas disponíveis para a execução do serviço especializado 

identificado;  

5.19. Atender fiel e diligentemente os interesses do CONTRATANTE, agendando reuniões ou participando 

das agendadas com e pela mesma sempre que houver necessidade;  

5.20. Comunicar prontamente, por escrito, a CONTRATANTE, sobre a existência de problemas que possam 

interferir no andamento dos serviços contratados; 

5.21.  Permitir e facilitar a inspeção dos serviços, prestando todas as informações e apresentando todos 

os documentos que lhe forem solicitados;  

5.22. Zelar para que todas as instalações e equipamentos disponibilizados pelo CONTRATANTE, bem como 

os espaços cedidos se mantenham em condições de perfeita ordem, na forma determinada pelos órgãos 

competentes 

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS 

6.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Organização Social Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

6.2. São competências dos funcionários da contratada: 

6.2.1. Coordenador Técnico Médico de Unidade:  

6.2.1.1. Orientar, coordenar e dirigir as atividades médicas da UPA;  

6.2.1.2. Responder pelo bom andamento e pela regularidade do serviço médico;  

6.2.1.3. Manter a Coordenação geral e administrativa informada sobre as atividades médicas da UPA;  

6.2.1.4. Representar desde que devidamente autorizado pela Coordenação da unidade nas comissões, 

comitês, ou outros fóruns de debate e decisão sobre problemas que envolvam o atendimento às 

emergências;  

6.2.1.5. Zelar pelo cumprimento das disposições regulamentares em vigor;  
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6.2.1.6. Responder como Diretor Técnico da UPA junto ao CREMESP, fazendo cumprir as normatizações 

dos Conselhos de Medicina;  

6.2.1.7. Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis a prática do socorro de 

urgência e emergência, visando melhor desempenho dos profissionais em benefício da população; 

6.2.1.8. Montar, organizar e manter em funcionamento as comissões de Ética, Prontuário e Óbito. 

6.2.2. Plantonistas: 

6.2.2.1. Executar as atividades de Clínico Geral (Clínica Médica), Pediatria ou emergencista, de acordo 

com a função contratada; 

6.2.2.2. Auxiliar os outros profissionais da unidade em caso de falta de outro profissional ou em caso de 

alta demanda de outra função, 

6.2.2.3. Cumprir o horário do plantão e somente sair da unidade após a chegada do profissional que o 

substituirá na função não deixando a unidade sem cobertura, 

6.2.2.4. Manter-se em dia com o CREMESP; 

6.2.2.5. Acompanhar transferências de pacientes em ambulância equipada tipo UTI caso solicitado e 

necessário,  

6.2.2.6. Seguir os protocolos assistenciais da unidade;  

6.2.2.7. Guardar e preservar sigilo médico dos casos atendidos;  

6.2.2.8. Zelar pelo material de consumo e permanente da unidade;  

6.2.2.9. Desenvolver atividades de educação continuada e aprimoramento profissional de acordo com o 

determinado pela Coordenação, 

6.2.2.10. Participar das comissões de Ética, Prontuário e Óbito. 

6.3. A Contratada deverá apresentar, antes do início da prestação de serviço mensal, a escala com o 

nome e o CRM dos profissionais que irão executar os plantões/atendimentos/procedimentos com a 

assinatura do RESPONSAVEL TÉCNICO da Empresa, indicado de maneira formal à CONTRATANTE. 

6.4. A troca de plantões entre os médicos prestadores do serviço deverá ser informada pelo 

Coordenador Técnico, em formulário específico, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do plantão com 

o nome e CRM do profissional substituto e cópia enviada à Direção Técnica e Gerência Operacional da 

Contratante. 

6.5. Os médicos deverão ter sua inscrição no CRM-SP, e havendo título de especialização, registro na 

Sociedade Médica correspondente. 

6.6. A CONTRATADA deve indicar formalmente, o Coordenador Técnico responsável pela UPA 

conforme Resolução nº 2079 de 14/08/2014 do CFM – Conselho Federal de Medicina que deverá ser o 

elo de diálogo e tratativas com a Direção Técnica/Operacional da CONTRATANTE no que tange ao uso de 

protocolos (que poderão ser ajustados entre as partes), assiduidade, escalas médicas  e ao atendimento 

dos médicos plantonistas indicados pela CONTRATADA e com isso atender os princípios de humanização 

do SUS e as metas e valores da CONTRATANTE e seu Regimento Interno. 

6.7. Poderá a CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA a substituição a qualquer tempo do 

Coordenador Técnico Médico, devendo a alteração junto ao CRM-SP ser providenciada em até 5 (cinco) 

dias úteis contados da notificação de alteração.  

6.8. Poderá ainda a CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA a substituição de médicos(as) que não 

atendam aos princípios contidos nos Códigos de Ética Médica, ao seu Regimento Interno ou que não se 

adaptem a suas normas internas.  

6.9. A CONTRATADA deverá informar ao CRM-SP o nome do médico Diretor Técnico da Empresa 

responsável por este contrato e seu Coordenador Técnico da UPA. 

6.10. A Contratada enviará à Contratante o nome e CRM do Diretor Técnico da Empresa que 

responderá pelos médicos contratados conforme determina resolução nº 2079 de 14/08/2014 do CFM – 
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Conselho Federal de Medicina, devendo, em caso de substituição, comunicar formalmente à CONTRANTE. 

6.11. Caso se comprove mal exercício da profissão pelo médico(a) contratados pela CONTRATADA, este 

fato será comunicado ao Coordenador Técnico da UPA e ao Diretor Técnico da CONTRATADA, após 

diligência com amplo direito de defesa, se necessário o caso será encaminhado ao CRM para avaliação e 

conduta. 

6.12. Garantir que todos os profissionais médicos estejam adequadamente uniformizados (jaleco), 

identificados com crachá que contenha o nome e o CRM e deverão estabelecer uma linguagem uniforme 

e integrada e uma postura acolhedora aos usuários que buscam a assistência. 

6.13. Cumprir com os plantões escalados no regime de 12 horas sendo das 7 à 19h, no caso dos 

plantões diurnos, e das 19 às 7h, no caso dos plantões noturnos. 

6.14. A Contratada deverá apresentar novo profissional, no tempo máximo de duas horas, quando o 

profissional médico escalado não se apresentar ao plantão até 30 (trinta) minutos do horário de início do 

mesmo. 

6.15. A contratada deverá garantir a participação de profissionais médicos em todas as comissões 

técnicas, de acordo com a solicitação da Diretoria Administrativa da Unidade. 

6.16. A contratada deverá comprovar a realização de, no mínimo, uma atividade semestral de 

educação permanente com os profissionais médicos prestadores do serviço com a participação de, no 

mínimo, 60% dos profissionais escalados. 

6.17. A contratada deverá se responsabilizar com todas as despesas de uniforme, identificação, 

refeições e material associado a prestação do serviço médico. 

6.18. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço preencham corretamente as 

Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, das APAC no caso de solicitação de exames de alta 

complexidade e os registros dos atendimentos e procedimentos realizados no sistema de prontuário 

determinado pelo local de atuação. 

6.19. Garantir que o profissional médico plantonista referencie o paciente para unidades de maior 

complexidade, quando o quadro clínico se apresentar necessário, devendo informar a CROSS a condição 

do paciente, hipótese e/ou diagnóstico, procedimentos realizados, inclusive exames e medicamentos. O 

profissional médico do serviço que encaminha o caso é responsável pelo paciente até a passagem do caso 

para o hospital de apoio. 

6.20.  Garantir que todos os profissionais médicos prestadores estejam aptos para tratar pacientes em 

estado grave, com risco iminente de perda de vida, com avaliação rápida, estabilização e tratamento. No 

caso de remoções para outros serviços em que o quadro clínico do paciente necessite de 

acompanhamento de profissional médico, o profissional médico designado pela Diretoria Médica deverá 

realizar a transferência cabendo aos demais plantonistas assumirem os atendimentos do mesmo até o 

seu retorno. 

6.21. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço realizem os atendimentos de 

paciente com o tempo máximo de espera de 30 minutos, respeitando- se a classificação de risco, salvo 

em casos extraordinários. 

6.22. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço realizem a troca segura de plantão 

não deixando a unidade desassistida do serviço médico. 

6.23. Garantir que todos os profissionais médicos prestadores emitam as Declarações de Óbitos em 

consonância com as resoluções do CRM 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO   

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Organização Social à continuidade do contrato. 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados. 

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais. 

9.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas. 

9.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 

do Contrato.  

9.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

9.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

9.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

9.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

9.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 
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as regras previstas no ato convocatório.  

9.14. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

9.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais.  

 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dos serviços, nos termos 

abaixo.  

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

10.3. O recebimento será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte 

forma: 

10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

10.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

10.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento. 

10.3.1.3. O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
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regularidade fiscal.  

11.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

11.4.1. o prazo de validade;  

11.4.2. a data da emissão;  

11.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

11.4.4. o período de prestação dos serviços;  

11.4.5. o valor a pagar; e  

11.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

11.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.6.1. não produziu os resultados acordados; 

11.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

11.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

11.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com suas obrigações, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

11.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante ou da CONTRATANTE. 

 

12. REAJUSTE 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração contratual, a CONTRATADA que: 

14.1.1. deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo. 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Organização Social pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

14.2.2. Multa de:  

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Organização Social, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Organização Social CONTRATANTE 
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a promover a rescisão do contrato; 

14.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

14.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 
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7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

participante, a Organização Social poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Organização Social, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Processo Administrativo respectivo. 

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

15.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aquelas previstas 

no edital. 

15.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

15.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

 

Osasco – SP, 27 de outubro de 2021. 
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__________________________________ 

V I V I A N E  B I A Z O T T I  

Diretora Operacional 
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Termo de Contrato de prestação de serviços 
médicos nas áreas de emergência, clínica geral e 
pediatria que entre si celebram a Beneficência 
Hospitalar De Cesário Lange e a empresa 
......................................................   

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2021 – UPA CONCEIÇÃO 
EDITAL DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR Nº 22/2021 – UPA CONCEIÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 46/2021 – UPA CONCEIÇÃO 

 

CONTRATANTE:  

Razão Social CNPJ 

Beneficência Hospitalar De Cesário Lange 50.351.626/0001-10 

Endereço 

Avenida São Paulo, nº 340, Vila Brasil 

Cidade UF CEP 

Cesário Lange SP 18.285-000 

Representante Legal 

Roberto Gonella Júnior 

E-mail 

roberto.gonella@hotmail.com  

Cargo RG CPF 

Provedor 12.249.262-6 SSP/SP 048.461.708-70 

 

CONTRATADO:  

Razão Social CNPJ 

  

Endereço 

 

Cidade UF CEP 

   

Representante Legal 

 

E-mail 

 

Cargo RG CPF 

   

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, em observância ao Regulamento de 

Contratações de Compras, Serviços, Obras e Alienações e Locações do Beneficência Hospitalar de Cesário 

Lange  o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

6. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

6.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para o 

gerenciamento de serviços médicos de emergência, clínico geral e pediatria, conforme especificações e 

http://www.bhcl.org.br/
mailto:Roberto.gonella@hotmail.com
http://bhcl.org.br/novo_portal/transparencia/regulamentacao/compras-e-prestacao-de-servico/
http://bhcl.org.br/novo_portal/transparencia/regulamentacao/compras-e-prestacao-de-servico/
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quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.  

6.2. A contratada será responsável pela execução dos serviços de atendimento médico, todos os dias, 

ininterruptos, tal como definido abaixo. 

CATEGORIA DIURNO NOTURNO 

Médico Emergencista 01 01 

Médica  Clínico 03 03 

Médico Pediatra 01 01 

Coordenador Médico 01 

 

6.3. A empresa deverá indicar um Coordenador Técnico que será responsável pelo acompanhamento e 

execução dos serviços, reportando-se diretamente ao preposto da Contratante. 

6.4. Os serviços serão prestados na UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO JOSÉ SANTOS SASSO – UPA 

JARDIM CONCEIÇÃO, localizada na R. Pernambucana, 385 – Jd. Conceição, CEP: 06140-040, Osasco – SP. 

6.5. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

7. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de vigência do contrato de gestão, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

7.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

7.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

7.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE mantém interesse na 

realização do serviço;   

7.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

CONTRATANTE;   

7.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

7.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

8. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

8.1. Pelo presente, estipulam as partes o seguinte quadro de valores: 

Especialidade Médica Unidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Clínico Geral 
Plantão  

12h 

 

Pediatra  

Emergencista  

Coordenador Médico 1  

 

8.2. O valor mensal da contratação é de R$ XXXX (XXXX) perfazendo o valor global de R$ XXXX (XXXX) 

pelo período de vigência do contrato. 

8.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
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9. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

9.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal.  

9.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.4.1. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.4.2. o período de prestação dos serviços;  

9.4.3. o valor a pagar; e  

9.4.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

9.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.6.1. não produziu os resultados acordados; 

9.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

9.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

9.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

9.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com suas obrigações, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

9.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante ou da CONTRATANTE. 

 

10. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE  
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10.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11. CLÁUSULA SEXTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dos serviços, nos termos 

abaixo.  

11.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda 

a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

11.3. O recebimento será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

11.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços. 

11.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

11.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

 

12. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
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constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber. 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.9. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas; 

 

13. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos médicos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  

13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto do contrato, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Organização Social decorrente da prestação do Serviço contratado. 

13.3.  Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos técnicos para os serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações do Ministério da Saúde, CFM e CRM em 

vigor;  

13.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante ou do Poder Público 

Contratante; 

13.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos no que couber à natureza 

do contrato: 

6) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

7) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

9) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

13.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
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13.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do contrato.  

13.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança dos pacientes.  

13.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado.  

13.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, em especial às determinações e planejamento da Diretoria de 

Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde do Município de Osasco.  

13.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do plano de trabalho.  

13.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante;  

13.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela CONTRATADA,  

13.18. Utilizar as melhores técnicas e práticas disponíveis para a execução do serviço especializado 

identificado;  

13.19. Atender fiel e diligentemente os interesses do CONTRATANTE, agendando reuniões ou 

participando das agendadas com e pela mesma sempre que houver necessidade;  

13.20. Comunicar prontamente, por escrito, a CONTRATANTE, sobre a existência de problemas que 

possam interferir no andamento dos serviços contratados; 

13.21.  Permitir e facilitar a inspeção dos serviços, prestando todas as informações e apresentando todos 

os documentos que lhe forem solicitados;  

13.22. Zelar para que todas as instalações e equipamentos disponibilizados pelo CONTRATANTE, bem 

como os espaços cedidos se mantenham em condições de perfeita ordem, na forma determinada pelos 

órgãos competentes.  

 

14. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS 

14.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Organização Social Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

14.2. São competências dos funcionários da contratada: 

14.2.1. Coordenador Técnico Médico de Unidade:  

14.2.1.1. Orientar, coordenar e dirigir as atividades médicas da UPA;  

14.2.1.2. Responder pelo bom andamento e pela regularidade do serviço médico;  

14.2.1.3. Manter a Coordenação geral e administrativa informada sobre as atividades médicas da UPA;  

14.2.1.4. Representar desde que devidamente autorizado pela Coordenação da unidade nas comissões, 

comitês, ou outros fóruns de debate e decisão sobre problemas que envolvam o atendimento às 

emergências;  

14.2.1.5. Zelar pelo cumprimento das disposições regulamentares em vigor;  
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14.2.1.6. Responder como Diretor Técnico da UPA junto ao CREMESP, fazendo cumprir as normatizações 

dos Conselhos de Medicina;  

14.2.1.7. Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis a prática do socorro de 

urgência e emergência, visando melhor desempenho dos profissionais em benefício da população; 

14.2.1.8. Montar, organizar e manter em funcionamento as comissões de Ética, Prontuário e Óbito. 

14.2.2. Plantonistas: 

14.2.2.1. Executar as atividades de Clínico Geral (Clínica Médica), Pediatria ou emergencista, de acordo 

com a função contratada; 

14.2.2.2. Auxiliar os outros profissionais da unidade em caso de falta de outro profissional ou em caso de 

alta demanda de outra função, 

14.2.2.3. Cumprir o horário do plantão e somente sair da unidade após a chegada do profissional que o 

substituirá na função não deixando a unidade sem cobertura, 

14.2.2.4. Manter-se em dia com o CREMESP; 

14.2.2.5. Acompanhar transferências de pacientes em ambulância equipada tipo UTI caso solicitado e 

necessário,  

14.2.2.6. Seguir os protocolos assistenciais da unidade;  

14.2.2.7. Guardar e preservar sigilo médico dos casos atendidos;  

14.2.2.8. Zelar pelo material de consumo e permanente da unidade;  

14.2.2.9. Desenvolver atividades de educação continuada e aprimoramento profissional de acordo com o 

determinado pela Coordenação, 

14.2.2.10. Participar das comissões de Ética, Prontuário e Óbito. 

14.3. A Contratada deverá apresentar, antes do início da prestação de serviço mensal, a escala com o 

nome e o CRM dos profissionais que irão executar os plantões/atendimentos/procedimentos com a 

assinatura do RESPONSAVEL TÉCNICO da Empresa, indicado de maneira formal à CONTRATANTE. 

14.4. A troca de plantões entre os médicos prestadores do serviço deverá ser informada pelo 

Coordenador Técnico, em formulário específico, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do plantão com 

o nome e CRM do profissional substituto e cópia enviada à Direção Técnica e Gerência Operacional da 

Contratante. 

14.5. Os médicos deverão ter sua inscrição no CRM-SP, e havendo título de especialização, registro na 

Sociedade Médica correspondente. 

14.6. A CONTRATADA deve indicar formalmente, o Coordenador Técnico responsável pela UPA conforme 

Resolução nº 2079 de 14/08/2014 do CFM – Conselho Federal de Medicina que deverá ser o elo de diálogo 

e tratativas com a Direção Técnica/Operacional da CONTRATANTE no que tange ao uso de protocolos (que 

poderão ser ajustados entre as partes), assiduidade, escalas médicas  e ao atendimento dos médicos 

plantonistas indicados pela CONTRATADA e com isso atender os princípios de humanização do SUS e as 

metas e valores da CONTRATANTE e seu Regimento Interno. 

14.7. Poderá a CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA a substituição a qualquer tempo do Coordenador 

Técnico Médico, devendo a alteração junto ao CRM-SP ser providenciada em até 5 (cinco) dias úteis 

contados da notificação de alteração.  

14.8. Poderá ainda a CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA a substituição de médicos(as) que não 

atendam aos princípios contidos nos Códigos de Ética Médica, ao seu Regimento Interno ou que não se 

adaptem a suas normas internas.  

14.9. A CONTRATADA deverá informar ao CRM-SP o nome do médico Diretor Técnico da Empresa 

responsável por este contrato e seu Coordenador Técnico da UPA. 

14.10. A Contratada enviará à Contratante o nome e CRM do Diretor Técnico da Empresa que responderá 

pelos médicos contratados conforme determina resolução nº 2079 de 14/08/2014 do CFM – Conselho 
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Federal de Medicina, devendo, em caso de substituição, comunicar formalmente à CONTRANTE. 

14.11. Caso se comprove mal exercício da profissão pelo médico(a) contratados pela CONTRATADA, este 

fato será comunicado ao Coordenador Técnico da UPA e ao Diretor Técnico da CONTRATADA, após 

diligência com amplo direito de defesa, se necessário o caso será encaminhado ao CRM para avaliação e 

conduta. 

14.12. Garantir que todos os profissionais médicos estejam adequadamente uniformizados (jaleco), 

identificados com crachá que contenha o nome e o CRM e deverão estabelecer uma linguagem uniforme 

e integrada e uma postura acolhedora aos usuários que buscam a assistência. 

14.13. Cumprir com os plantões escalados no regime de 12 horas sendo das 7 à 19h, no caso dos plantões 

diurnos, e das 19 às 7h, no caso dos plantões noturnos. 

14.14. A Contratada deverá apresentar novo profissional, no tempo máximo de duas horas, quando o 

profissional médico escalado não se apresentar ao plantão até 30 (trinta) minutos do horário de início do 

mesmo. 

14.15. A contratada deverá garantir a participação de profissionais médicos em todas as comissões 

técnicas, de acordo com a solicitação da Diretoria Administrativa da Unidade. 

14.16. A contratada deverá comprovar a realização de, no mínimo, uma atividade semestral de educação 

permanente com os profissionais médicos prestadores do serviço com a participação de, no mínimo, 60% 

dos profissionais escalados. 

14.17. A contratada deverá se responsabilizar com todas as despesas de uniforme, identificação, refeições 

e material associado a prestação do serviço médico. 

14.18. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço preencham corretamente as 

Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, das APAC no caso de solicitação de exames de alta 

complexidade e os registros dos atendimentos e procedimentos realizados no sistema de prontuário 

determinado pelo local de atuação. 

14.19. Garantir que o profissional médico plantonista referencie o paciente para unidades de maior 

complexidade, quando o quadro clínico se apresentar necessário, devendo informar a CROSS a condição 

do paciente, hipótese e/ou diagnóstico, procedimentos realizados, inclusive exames e medicamentos. O 

profissional médico do serviço que encaminha o caso é responsável pelo paciente até a passagem do caso 

para o hospital de apoio. 

14.20.  Garantir que todos os profissionais médicos prestadores estejam aptos para tratar pacientes em 

estado grave, com risco iminente de perda de vida, com avaliação rápida, estabilização e tratamento. No 

caso de remoções para outros serviços em que o quadro clínico do paciente necessite de 

acompanhamento de profissional médico, o profissional médico designado pela Diretoria Médica deverá 

realizar a transferência cabendo aos demais plantonistas assumirem os atendimentos do mesmo até o 

seu retorno. 

14.21. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço realizem os atendimentos de 

paciente com o tempo máximo de espera de 30 minutos, respeitando- se a classificação de risco, salvo 

em casos extraordinários. 

14.22. Garantir que os profissionais médicos prestadores de serviço realizem a troca segura de plantão 

não deixando a unidade desassistida do serviço médico. 

14.23. Garantir que todos os profissionais médicos prestadores emitam as Declarações de Óbitos em 

consonância com as resoluções do CRM. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração contratual, a CONTRATADA que: 

15.1.1. deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
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contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Organização Social pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

15.2.2. Multa de:  

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Organização Social, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença;  

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Organização Social CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

15.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

15.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 

2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 05 
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consequências letais, por ocorrência; 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência 

prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 

funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 

01 

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

01 

 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente. 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

participante, a Organização Social poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Organização Social, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

15.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Processo Administrativo respectivo. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

16.1.1. por ato unilateral e escrito da Organização Social, previamente comunicado com no mínimo 15 

(quinze) dias de antecedência, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital;  

16.1.2. amigavelmente, a qualquer tempo e independentemente de prévia comunicação. 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 
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16.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.3.3. Indenizações e multas. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

17.1. A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a observar 

e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, incluindo, mas não se limitando à legislação brasileira 

anticorrupção, a legislação brasileira contra a lavagem de dinheiro, assim como as normas e exigências 

constantes das políticas internas da CONTRATANTE. 

17.2. A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou 

acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações previstas 

no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 

anticorrupção. 

17.3. A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 

administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 

indiretamente  

(i) sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção;  

(ii) no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno; 

(iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 

governamental; e  

(iv) sujeita às restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 

governamental. 

17.4. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou 

o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a 

vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou 

concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou 

privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

17.5. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 

esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 

empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 

envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 

anticorrupção, de lavagem de dinheiro, tráfico de drogas e terrorismo. 

17.6. A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a respeito de 

qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção e ainda de participação em práticas de 

suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta Cláusula 3. 

17.7. A CONTRATADA declara e garante que  

(i) os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados do 

governo; e que 

(ii) informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo.  

(iii) A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 

CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item “ii” acima, sendo que, neste 

caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão 
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do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos. 

17.8. O não cumprimento pela CONTRATADA das leis anticorrupção será considerado uma infração grave 

ao CONTRATO e conferirá à CONTRATANTE o direito de, agindo de boa-fé, declarar rescindido 

imediatamente o CONTRATO, sem qualquer ônus ou penalidade, sendo a CONTRATADA responsável por 

eventuais perdas e danos. 

17.9. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar as questões relacionadas ao sigilo das 

informações relativas ao presente CONTRATO e tratar como matéria sigilosa todos os assuntos de 

interesse da CONTRATANTE que, direta ou indiretamente, tenha ou vier a ter conhecimento, obrigando-

se a deles não utilizar em benefício próprio ou divulgar, de forma a não permitir ou deixar que qualquer 

pessoa deles se utilize, sob pena de rescisão do presente CONTRATO, de pleno direito. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e 

políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos 

clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

18.1.1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE 

e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas 

obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à 

CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

18.1.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes 

para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

18.1.3.  Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 

autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

18.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que 

todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que 

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de 

Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 

confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. 

Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de 

dados. 

18.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por 

escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam 

referidas Informações. 

18.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 

autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que 

julgar cabíveis. 

18.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

18.4.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 

Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
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18.4.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA.  

18.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral 

e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 

CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de 

qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DECLARAÇÕES 

19.1. A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que: 

19.1.1. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos; salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

19.1.2. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

19.1.3. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

19.1.4. que cumpre com a exigência de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

19.1.5. que não possui relação ou parentesco consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º 

(terceiro) grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, de Secretários Municipal, de Presidentes de autarquias, 

fundações e empresas estatais, de Vereadores, todos do Município de Osasco, Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado, bem como de diretores, estatutários ou não, da organização social, para quaisquer 

serviços relativos ao contrato de gestão. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– VEDAÇÕES 

20.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento de materiais sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

21. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Regulamento de Contratações de 

Compras, Serviços, Obras e Alienações e Locações do Beneficência Hospitalar de Cesário Lange. 

21.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

21.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

22. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS. 

22.1. As despesas para atender à presente contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Unidade de Saúde, as quais correrão às expensas do Contrato de 

Gestão nº 032/2021. 

  

23. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 

23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nas Leis nº 
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8.666/93 e 14.133/2021 - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

24. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

24.1. É eleito o Foro da Comarca de Osasco - SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.  

 

25. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Integram o presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição o Edital de Seleção de 

Fornecedor e o Termo de Referência. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

Osasco – SP, .......... de ................de 2021. 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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